
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 804.868 - DF 
(2008/0183610-0)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RICARDO BUARQUE FRANCO NETO E OUTROS
ADVOGADO : DANILO RICARDO MOTA MOURA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
CUSTAS. FALTA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, realizando a exegese do art. 511 do 
Código de Processo Civil em conjunto com a Lei n. 11.636/2007 (em vigor 
à época da presente oposição) e as sucessivas Resoluções que tratam da 
matéria, firmou compreensão no sentido de ser necessário o recolhimento 
de custas simultaneamente à manifestação de embargos de divergência, 
sob pena de deserção do recurso.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Senhor Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio 
Bellizze, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 22 de maio de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 804.868 - DF 
(2008/0183610-0)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Ricardo Buarque Franco Neto e outros contra decisão que 

negou seguimento aos embargos de divergência, em razão do não recolhimento das 

custas.

Alegam os interessados que a deserção do recurso deve ser afastada, 

uma vez que não agiram de má-fé, cabendo ser fixado novo prazo para a prática do 

ato.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 804.868 - DF 
(2008/0183610-0)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, porquanto o Superior Tribunal de Justiça, ao realizar exegese do art. 511 

do Código de Processo Civil em conjunto com a Lei n. 11.636/2007 (em vigor à época 

da presente oposição) e as sucessivas Resoluções que tratam da matéria, firmou 

compreensão no sentido de ser necessário o recolhimento de custas simultaneamente 

à manifestação de embargos de divergência, sob pena de deserção do recurso.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTERPOSIÇÃO. 
CUSTAS JUDICIAIS. FALTA DE RECOLHIMENTO. ART. 511 DO CPC. 
DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I - Nos termos do art. 511, caput do Código de Processo Civil, "no ato de 
interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela 
legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e 
de retorno, sob pena de deserção."
II - A Lei nº 11.636/2007, que dispõe sobre as custas judiciais devidas no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça nos processos de competência 
originária e recursal, prevê a exigência do recolhimento de custas para a 
interposição de embargos de divergência. No mesmo sentido, a  
Resolução STJ nº 1 do STJ, de 18 de janeiro de 2011.
III - Não há dúvida acerca da necessidade do recolhimento das custas em 
embargos de divergência, sendo certo que o comprovante deve ser 
apresentado no momento da interposição do recurso. Não comprovado o 
recolhimento, o recurso será considerado deserto. Precedentes.
IV - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EREsp 1.205.541/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 5/12/2011, DJe 2/2/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. FALTA DE RECOLHIMENTO DA 
CUSTAS. DESERÇÃO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INADMITIDOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A partir da análise conjunta do art. 511 do CPC, dos arts. 9º e 10 da 
Lei 11.636/2007 e da Resolução STJ 4/2010 (vigente à época), o Superior 
Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de ser necessária a 
comprovação do preparo simultaneamente à interposição dos Embargos 
de Divergência recurso, sob pena de serem julgados desertos. 
Precedentes.
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2.   Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg nos EREsp 1.023.575/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/3/2013, DJe 2/4/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MASSA FALIDA. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS NO 
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. ARTIGO 
511 DO CPC.  LEI 11.636/2007 . AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É pacífico nesta Corte o entendimento de que as custas judiciais não 
são devidas na ação referente à própria falência; todavia, não há tal 
isenção nas demais ações em que a Massa Falida figure como parte.
2. Nos termos da Lei nº 11.636/2007, é devido o recolhimento de custas 
no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, nos processos de 
competência originária ou recursal.
3. O preparo deve ser comprovado no ato de interposição do recurso, sob 
pena de deserção (art. 511 do CPC).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAg 928.962/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 4/2/2013, DJe 7/2/2013)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. MOMENTO. INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR.
1. Nos termos do art. 511, caput, do Código de Processo Civil, no ato de 
interposição do recurso, o recorrente comprovará o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
2. O recolhimento das custas processuais deve ser demonstrado no 
momento do protocolo do respectivo recurso, não se admitindo a posterior 
regularização. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 743.542/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/6/2012, DJe 22/6/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2008/0183610-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  804.868 / DF

Números Origem:  200134000195621       200502081502          2025850

EM MESA JULGADO: 22/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : RICARDO BUARQUE FRANCO NETO E OUTROS
ADVOGADO : DANILO RICARDO MOTA MOURA
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO BUARQUE FRANCO NETO E OUTROS
ADVOGADO : DANILO RICARDO MOTA MOURA
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Assusete Magalhães, 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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